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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 1522/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal;  

 

- Código de Defesa do Consumidor;  

 

- Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 

concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 

Constituição Federal, e dá outras providências.  

 

- Lei Federal nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, que institui a Agência Nacional de 

Energia Elétrica - ANEEL, disciplina o regime das concessões de serviços públicos de 

energia elétrica e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 12.741, de 8 de dezembro de 2012, que dispõe sobre as medidas de 

esclarecimento ao consumidor, de que trata o § 5º do artigo 150 da Constituição Federal; 

altera o inciso III do art. 6º e o inciso IV do art. 106 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.  

 

- Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre participação, proteção 

e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública.  

 

- Lei Federal nº 14.015, de 15 de junho de 2020, que altera as Leis n os 13.460, de 26 

de junho de 2017, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, para dispor sobre a interrupção 

e a religação ou o restabelecimento de serviços públicos.  

 

- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos;  

 

- Resolução Normativa ANEEL nº 1000, de 7 de dezembro de 2021, que estabelece as 

Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica; revoga as 

Resoluções Normativas ANEEL nº 414, de 9 de setembro de 2010; nº 470, de 13 de 

dezembro de 2011; nº 901, de 8 de dezembro de 2020 e dá outras providências.  

 

- Lei Federal nº 10.848, de 15 de março de 2004, que dispõe sobre a comercialização 

de energia elétrica, altera as Leis nº 5.655/71, 8.631/93, 9.074/95, 9.427/96, 9.478/97, 

9.648/98, 9.991/00, 10.438/02, e dá outras providências;  
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- Lei Estadual nº 17.832, de 1º de novembro de 2023, que consolida a legislação relativa 

à defesa do consumidor;  

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 17.109, de 04 de junho de 2019, que institui o Código Municipal de 

Defesa do Consumidor e dá outras providências  

 

- Lei Municipal nº 18.292, de 25 de agosto de 2025, que dispõe sobre o Sistema 

Municipal de Defesa do Consumidor e dá outras providências.  

 

- PL 542/21, que dispõe sobre a necessidade de notificação prévia e por escrito do 

consumidor no endereço de instalação com antecedência de pelo menos 72 horas antes 

de qualquer ato de desligamento, corte e/ou suspensão do fornecimento de energia 

elétrica pelas empresas responsáveis pela sua distribuição no munícipio e dá outras 

providências.  

 

- PL 245/25, que garante compensação financeira a todos os moradores da cidade de 

São Paulo atingidos pelos “apagões da Enel”.  

 

- PL 771/25, que proíbe a cobrança pelo restabelecimento de serviços públicos no 

Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 931/25, que dispõe sobre a aplicação de multa indenizatória em casos de falha ou 

interrupção no fornecimento de energia elétrica ou água pelas empresas 

concessionárias do serviço público, em dias de interrupção, no âmbito do município de 

São Paulo e, dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2026. 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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